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É de se considerar que o destinatário da prova é o
juiz e que, se os elementos presentes nos autos não são
suficientes para desvendar a verdade dos fatos, deve
ele determinar a produção da prova necessária, ou,
como no caso presente, a sua complementação. Nesse
sentido: 

O Juiz é o destinatário das provas e cabe a ele avaliar a
necessidade de ser produzido determinado meio de prova
(TRF - 4ª Região, 4ª Turma, Ap. cív. n. 970404639-1/SC,
Rel. Juiz José Germano da Silva, j. em 12.05.98, DJU de
1º.7.98, p. 801). 

Não se pode perder de vista que o Processo Civil
contemporâneo vem afirmando, cada vez com maior
intensidade, o princípio da verdade real, pelo que o jul-
gador não pode se contentar com a mera verdade for-
mal, cumprindo-lhe deferir e determinar a produção de
quaisquer provas que possam contribuir para o esclare-
cimento dos fatos narrados na exordial. 

No caso presente, a apelante assegura que, por
meio de contato telefônico mantido com a apelada, esta
lhe assegurou que a cobrança da fatura com vencimen-
to para novembro de 2005 poderia ser desconsiderada,
razão pela qual o pagamento não foi efetuado. 

Considerando que por meio da gravação da con-
versa telefônica é possível comprovar se a ré reco-
nheceu não ser devido o pagamento da fatura com
vencimento em novembro de 2005, tratando-se, pois,
de prova im-prescindível ao desate da lide, entendo ser
necessária a intimação da requerida para exibir a fita
contendo a gravação. 

Registre-se que a exibição de documento ou coisa se
insere entre as provas em direito admitidas e encontra-se
regulada pelo art. 355 e seguintes do CPC; e, tratando-se
de prova imprescindível para o desfecho a ser conferido à
demanda, deve ser determinada a exibição. 

Com tais razões de decidir, de ofício, casso a sen-
tença para determinar que a ré proceda à exibição da
gravação telefônica requerida na inicial. 

Custas recursais, pela parte que sucumbir ao final
da demanda. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES IRMAR FERREIRA CAMPOS e MÁRCIA DE
PAOLI BALBINO. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR ARGÜIDA NA
APELAÇÃO E ACOLHERAM A PRELIMINAR, SUSCITADA
DE OFÍCIO, PARA CASSAR A SENTENÇA E DETERMI-
NAR A REALIZAÇÃO DE PROVA. 

. . .

Execução por título extrajudicial - Pessoa física -
Executado - Firma individual - Penhora sobre o

faturamento - Possibilidade - Limitação -
Percentual - Administrador - Nomeação

Ementa: Agravo de instrumento. Execução por título
extrajudicial. Execução da pessoa física. Penhora sobre o
faturamento da firma individual do executado. Possibili-
dade. Limitação. Percentual. 

- A pessoa física do empresário e a firma individual da
qual é titular se confundem por haver universalidade pa-
trimonial, tornando-se possível a penhora sobre o fatura-
mento da empresa pelas dívidas contraídas pela pessoa
física do executado. 

- A penhora sobre o faturamento da empresa deve limi-
tar-se a percentual suficiente para satisfazer o débito, de
modo que não obste o executado a continuar exercendo
suas atividades. 

- A legislação processual exige que, em sendo deferida a
penhora sobre o faturamento da empresa, deve-se
nomear administrador com a atribuição de submeter à
aprovação judicial a forma de efetivação da constrição,
bem como de prestar contas mensalmente, entregando
ao exeqüente as importâncias recebidas. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00002244..0011..000044558866-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: JJoosséé RRaammooss ddee OOlliivveeiirraa -
AAggrraavvaaddoo:: FFlláávviioo RRoobbeerrttoo PPiinnttoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
AAMMAANNCCIIOO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 11 de junho de 2008. - José
Amancio - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AMANCIO - José Ramos de Oliveira
agrava da r. decisão do MM. Juiz de Direito da 11ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte-MG, que, nos autos
da ação de execução por título extrajudicial, ajuizada
contra Flávio Roberto Pinto, indeferiu o pedido de penho-
ra sobre o percentual do faturamento bruto da sociedade,
da qual o executado possui cotas, sob o fundamento de
não haverem sido esgotadas todas as tentativas de loca-
lização dos bens do devedor, passíveis de penhora. 
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O agravante alega que, mesmo havendo encetado
todas as diligências para a satisfação do seu crédito, não
vem obtendo êxito na execução. 

Pugna pela penhora de parte do faturamento da
sociedade empresária, devendo ser nomeado um admi-
nistrador judicial para entregar-lhe o valor da execução. 

Recebi o recurso, à f. 83, tão-somente no efeito
devolutivo. 

O MM. Togado singular prestou as informações de
f. 90, mantendo o seu posicionamento. 

Sem contra-razões. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 
Mérito. 
Os autos tratam de ação de execução por título

extrajudicial, ajuizada por José Ramos de Souza contra
Flávio Roberto Pinto, tendo o exeqüente, ora agravante,
recorrido da r. decisão que indeferiu o pedido de penho-
ra sobre parte do faturamento do estabelecimento co-
mercial de propriedade do executado. 

Não há que se falar em nulidade da r. decisão,
mas sim em sua reforma. 

O objetivo da penhora é atender, de modo efi-
ciente e rápido, ao processo de execução, sendo certo
que bens de difícil alienação judicial não atendem a esse
propósito, ressalvando o art. 620 do Código de Processo
Civil apenas o direito do devedor para que a execução
não se torne gravosa ao ponto de empobrecê-lo
desnecessária e injustamente, sem que com isso preten-
da frustrar o instituto da cobrança forçada. 

O agravante tem diligenciado na tentativa de ver
satisfeito o seu crédito, porém a penhora das cotas de par-
ticipação da firma individual Drive in Sinal Verde, cujo ti-
tular é o próprio agravado Flávio Roberto Pinto, tornou-se
insuficiente à satisfação da sua pretensão, porquanto,
mesmo havendo o MM. Togado singular determinado a
designação de nova data para a realização do leilão, em
28 de agosto de 2006 (f. 43/44), as cotas ainda não
foram arrematadas. 

Consoante auto de avaliação de f. 37, quando da
avaliação das cotas do Drive in Sinal Verde, que foram
penhoradas, o oficial de justiça avaliador declarou ser o
estabelecimento uma firma individual, o que viabiliza a
penhora sobre o seu faturamento. 

A firma individual nada mais é do que a denomi-
nação utilizada pela pessoa física, confundindo-se com
o seu titular, o patrimônio comum respondendo pelas
dívidas contraídas por um ou por outro, no exercício das
atividades comerciais ou nas relações pessoais. 

Apesar de a firma individual ser a expressão da
personalidade do comerciante, dele não se distingue,
por não ser o comerciante individual pessoa jurídica,
inexistindo diferenciação entre o patrimônio pessoal do
titular e o patrimônio da empresa. 

Nesse sentido, a doutrina consagra: 

O empresário individual é a própria pessoa física ou natural,
respondendo os seus bens pelas obrigações que assumiu,
quer sejam civis, quer comerciais. A transformação de firma
individual em pessoa jurídica é uma ficção do direito tri-
butário, somente para o efeito do imposto de renda
(REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. São Paulo:
Saraiva, v. 1, p. 76). 

Este também é o entendimento jurisprudencial: 

Firma individual - Atos por ela praticados - Responsabilidade
civil do comerciante - Inexistência de distinção entre pessoa
física e comercial. - As obrigações contraídas sob o manto
da firma comercial ligam a pessoa civil do comerciante e
vice-versa. Utilizando uma firma para exercer o comércio e
mantendo o seu nome civil para atos civis, o comerciante -
pessoa física, natural - não fica investido de dupla persona-
lidade, uma vez que não existem duas personalidades: uma
civil e outra comercial (RT 687/135). 

Ao agravante assiste razão ao pleitear a penhora
sobre o faturamento do Drive in Sinal Verde, por não
haver distinção entre a personalidade da empresa e a do
sujeito que lhe dá o nome, devendo ambos responder às
obrigações com a totalidade do seu patrimônio, o que
torna legítima a constrição e a penhora de dinheiro, pre-
ferencial na ordem elencada no art. 655 do Código de
Processo Civil. 

Há ainda que se destacar haver o executado sido
citado na ação de execução, conforme certidão de f. 27-
v., deixando transcorrer in albis o prazo para defender-
se, não nomeando bens à penhora, tendo o oficial de
justiça deixado de proceder a ela por não poderem os
bens ser penhorados, por ser o executado solteiro e
residir com seus pais, vindo a efetuar a penhora tão-
somente das cotas de participação da sociedade
empresária Drive in Sinal Verde, conforme auto de pe-
nhora e depósito à f. 28. 

A constrição sobre a renda da empresa deve ser
limitada a percentual que não venha a inviabilizar o seu
funcionamento, não podendo a medida recair sobre a
totalidade do seu faturamento, devendo limitar-se a 30%
(trinta por cento) do rendimento, tornando-se necessária
a nomeação de um administrador de confiança do Juízo,
conforme exigência do § 3º do art. 655-A do Código de
Processo Civil, que giza: 

Na penhora de percentual do faturamento da empresa exe-
cutada, será nomeado depositário, com a atribuição de sub-
meter à aprovação judicial a forma de efetivação da cons-
trição, bem como de prestar contas mensalmente, entregan-
do ao exeqüente as quantias recebidas, a fim de serem
imputadas no pagamento da dívida. 

Ao administrador nomeado caberá apresentar a
forma de administração e o cronograma dos pagamen-
tos, apurada a renda líquida, devendo prestar contas ao
Juízo mensalmente, tornando-se possível com essa medi-
da delimitar o faturamento da empresa, por dar
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condições ao Magistrado de saber exatamente qual a
renda líquida da empresa e se há algum comprometi-
mento de seu funcionamento com a constrição. 

Conclusão. 
Dou provimento ao recurso para determinar que a

penhora incida sobre 30% (trinta por cento) do fatura-
mento da firma individual Drive in Sinal Verde, devendo
ser nomeado administrador de confiança do Juízo, nos
termos do art. 655-A, § 3º, do Código de Processo Civil,
o qual deverá prestar contas mensalmente. 

Custas do recurso, ao final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e NICOLAU MASSELLI. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral pelo apelante a Dr.ª
Maria Lúcia de Freitas. 

DES. BATISTA DE ABREU - Ouvi com atenção a sus-
tentação da tribuna pela apelante. 

Adolfo dos Reis propôs ação de manutenção de
posse contra Rodrigo Figueiredo Miarelli e Fernanda
Figueiredo Miarelli, afirmando ser senhor e legítimo pos-
suidor de uma sorte de terras com área de 41,52,00 ha,
no lugar denominado Onça, com direito ao acesso de
transporte pesado pela estrada; que os réus interrompe-
ram a sua passagem, colocando uma porteira com
cadeado e desviaram o caminho existente e usado pelo
autor desde a aquisição do imóvel, prejudicando e difi-
cultando seu acesso ao mesmo; que os requeridos,
procurados pelo requerente, nada fizeram, deixando
apenas o cadeado aberto durante o dia, trancando-o,
contudo, após as 18 horas. Concluindo ter sido molesta-
da a sua posse, em razão da interrupção da servidão de
passagem, requereu a concessão de liminar, determi-
nando-se a retirada da porteira, a ser confirmada ao
final com a procedência do pedido. 

Decisão concessiva da liminar às f. 25/26. 
Os réus contestaram às f. 29/33, alegando que o

autor, na inicial, omitiu diversos fatos relevantes, pois
que, na verdade, não fora surpreendido com o fecha-
mento da estrada, tendo sido avisado que seria neces-
sária a colocação de uma porteira na estrada, a qual
ficaria aberta durante todo o dia e seria fechada ao
anoitecer, para evitar furtos no período noturno, que
acontecem com freqüência no período de colheita de
café, bem como para evitar que os semoventes de pro-
priedade dos requeridos chegassem até a rodovia, o que
poderia ocasionar acidentes trágicos; que, ademais,
cientes de que o requerente possui uma servidão de pas-
sagem, que não pretendem ver extinta, entregaram a ele
uma cópia da chave do cadeado, para que pudesse uti-
lizar a estrada sempre que entendesse necessário; que o
desvio do caminho utilizado pelo suplicante foi insignifi-
cante, não chegando nem mesmo a cinco metros, não
tendo lhe causado qualquer prejuízo. Pugnaram pela im-
procedência do pleito exordial. 

Oitiva de testemunhas às f. 76/81. 
A sentença, de f. 98/103, julgou improcedente o

pedido inicial, condenando o autor ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios arbitrados
em R$ 1.500,00. Segundo o Juiz sentenciante

a colocação da porteira com o cadeado não prejudicou o
acesso à propriedade do autor, seja porque existe outro
caminho - que ele utiliza com habitualidade -, seja porque

Servidão de passagem - Exercício - Art. 1.385 do
Código Civil - Colocação de porteira - Direito de

trânsito resguardado - Turbação - Ausência -
Manutenção de posse - Improcedência do pedido

Ementa: Ação de manutenção de posse. Servidão de
passagem. Colocação de porteira. Chave entregue ao
apelante. Turbação não evidenciada. Desprovimento da
apelação.

- O exercício da servidão não é ilimitado, restringindo-
se, nos termos do art. 1.385 do CC, “às necessidades do
prédio dominante, evitando-se, quanto possível, agravar
o encargo ao prédio serviente”. 

- Não se vislumbra qualquer turbação ao direito de pas-
sagem do apelante, decorrente da colocação de uma
porteira pelos apelados, se a chave do respectivo cadea-
do foi por estes disponibilizada àquele. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00111166..0066..000077113344-11//000022 - CCoo-
mmaarrccaa ddee CCaammppooss GGeerraaiiss - AAppeellaannttee:: AAddoollffoo ddooss RReeiiss -
AAppeellaaddooss:: RRooddrriiggoo FFiigguueeiirreeddoo MMiiaarreellllii ee oouuttrraa - RReellaattoorr::
DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2008. - Batista de
Abreu - Relator.


